PARECER Nº 2155, DE 2003

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n.º 86, de 2001

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do nobre Deputado Paschoal Thomeu, o Projeto de lei n.º 86, de 2001, visa proibir a construção de penitenciárias, cadeiões ou similares dentro dos perímetros urbanos dos municípios do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 3, parágrafo único do Artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do Artigo 31 do Regimento Consolidado, expirou-se o prazo para apresentação do parecer daquele Colegiado, sendo designado Relator Especial em substituição àquela Comissão o Ilustre Deputado Roque Barbiere que manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura nos termos em que foi apresentada.

Em continuidade ao processo legislativo, veio o projeto a esta Comissão de Segurança Pública para opinarmos quanto ao mérito, recebendo parecer favorável do Deputado Ubiratan Guimarães, ocasião em que nos vimos compelidos a elucidar alguns aspectos a ele concernentes por não concordamos com os argumentos ali esposados.

Num primeiro momento, devemos considerar que o interesse coletivo e o bem comum sobrepõem-se ao de alguns ou ao de um grupo definido, no caso concreto, com relação ao lugar. Esse é, pois, o escopo da lei – deve ser ampla, genérica e permanente.

Ao tentarmos restringir o local da construção de estabelecimentos prisionais nos municípios paulistas sem nenhuma exceção, estaremos dificultando sobremaneira ao Poder Público, alocar esses recintos em vários municípios, como é o caso, por exemplo, da Capital. Isso porque, em regra, há convênios entre Prefeituras e Estado com a cessão de terrenos para esse fim, o que é de interesse mútuo.

Em algumas localidades, inúmeras são as vantagens à comunidade local com a instalação desses complexos penitenciários junto aos centros urbanos como elencamos a seguir:

Há uma maior facilidade no que tange ao deslocamento dos funcionários até o lugar de trabalho e dos visitantes que para lá se deslocam, sem que se comprometa o sistema de transporte coletivo, tão precário, especialmente em cidades do interior do Estado;

Além da criação de empregos diretos, vislumbra-se um incremento na hotelaria, agricultura, indústria e comércio, ainda que informal, próximos a esses locais, gerando outros indiretos, em razão do aumento do consumo de bens de necessidades básicas, inclusive por aqueles que vêm à cidade em visita aos detentos;

A insegurança instalada no subconsciente dos cidadãos, de modo geral fica afastada, na medida em que o policiamento junto aos presídios é ostensivo e diuturno, sem falarmos no aumento do contingente de policiais civis e militares para lá destacados por questões óbvias;

Na hipótese de tentativa de fuga e rebeliões que, em regra, ocorrem em função de superlotação ou de reivindicações, estas são constatadas com mais freqüência na zona rural, porquanto em regiões centrais, há maiores condições de frustrá-la de imediato, devido a maior agilidade no deslocamento de policiais - mesmo porque presídios situados na zona urbana comportam um número menor de detentos  - e, em caso de êxito, a captura é muito mais rápida e eficaz, uma vez que o foragido se vê impossibilitado de ocultar-se.

Assim, concluímos que o fato de esses estabelecimento estarem alocados na zona urbana gera mais vantagens à comunidade do que se estiverem distantes desses centros.

Sendo assim, a propositura nos moldes em que foi proposta é inócua e inoportuna, sendo, portanto, nosso parecer contrário à aprovação do Projeto de Lei n.º 86, de 2001.

a) ROSMARY CORRÊA – Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Rosmary Corrêa contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28/5/2003

a) ROMEU TUMA – Presidente

ROSMARY CORRÊA – AFANASIO JAZADJI (com o parecer) – UBIRATAN GUIMARÃES (favorável com o parecer) – CONTE LOPES (com o parecer) VANDERLEI SIRAQUE – MAURO MENUCHI – ROMEU TUMA

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI


Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Deputado PASCHOAL THOMEU, que proíbe a construção de penitenciárias, presídios, cadeiões ou similares dentro dos perímetros urbanos dos municípios.



Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias 13/03/2001 a 20/03/2001 (24ª a 28ª Sessões Ordinárias), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhado os autos à Comissão de Constituição e Justiça, foi designado Relator Especial o nobre Deputado ROQUE BARBIERE, uma vez que o parecer da comissão não foi apresentado no prazo regimental.



O parecer do Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça  foi favorável à aprovação do projeto de lei.



Encaminhado à Comissão de Segurança Pública, fui designado Relator, por distribuição, para oferecer parecer sobre o mérito da propositura.



Pretende-se com o projeto de lei, proibir a construção de penitenciárias, presídios, cadeiões ou similares dentro dos perímetros urbanos dos municípios. 



Como é cediço, a construção de estabelecimentos prisionais nas proximidades dos centros urbanos gera inúmeros transtornos aos munícipes. A uma, porque aumenta a sensação de insegurança, diante de possibilidade de fuga. A duas, porque implica em desvalorização do patrimônio dos proprietários de imóveis vizinhos ao estabelecimento prisional. A três, porque a existência de centros urbanos nas proximidades dos estabelecimentos prisionais, dificulta a ação da polícia na recapitura de fugitivos. A quatro, porque com a desvalorização dos imóveis, há queda na arrecadação dos Municípios, representada pela cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana (IPTU). A cinco, porque há uma queda significativa no comércio, também com reflexos na arrecadação de impostos municipais e estaduais.



Em suma, a existência de estabelecimentos prisionais nas proximidades dos centros urbanos (perímetros urbanos) gera prejuízos tanto ao setor público quanto ao setor privado.



Diante do exposto, o parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº 86, de 2001.



a) UBIRATAN GUIMARÃES 

